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PROJETO DE LEI
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PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO
PÚBLICA POR PESSOA CONDENADA PELO CRIME DE
MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1ª Fica vedado o exercício de cargo, emprego ou função pública na administração pública do Estado
do Ceará, bem como a prestação de serviços ou participação em licitação estadual, de pessoa condenada
pela prática de crime de maus-tratos contra animais.

§1º A vedação se aplica à administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo, suas
Secretarias, a Assembleia Legislativa e o Poder Judiciário Estadual; e à administração pública indireta,
incluindo-se autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista que contem com participação
acionária do Estado.

§2º O disposto no “caput” aplica-se após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória.

§3º A vedação de que trata esta Lei cessará após cinco anos do efetivo cumprimento da pena.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O crime de maus-tratos contra animais está previsto no artigo 32 da Lei nº 9.605, de 1998 (Lei de Crimes
Ambientais), porém não há definição das condutas que são consideradas como maus-tratos. Tal
especificação ficou a cargo da Resolução nº 1.236, de 2018, expedida pelo Conselho Federal de Medicina
Veterinária. Como exemplo, destacamos práticas que infelizmente ainda são comuns: agredir fisicamente
ou agir para causar dor, sofrimento ou dano ao animal; abandonar animais; deixar o tutor ou responsável
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de buscar assistência médico-veterinária ou zootécnica quando necessária; manter animal sem acesso
adequado a água, alimentação e temperatura compatíveis com as suas necessidades e em local desprovido
de ventilação e luminosidade adequadas; manter animais de forma que não lhes permita acesso a abrigo
contra intempéries; manter animal em local desprovido das condições mínimas de higiene e asseio;
impedir a movimentação ou o descanso de animais; submeter ou obrigar o animal a atividades excessivas,
que ameacem sua condição física e/ou psicológica; utilizar de métodos punitivos, baseados em dor ou
sofrimento com a finalidade de treinamento, exibição ou entretenimento; entre outras condutas.

Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional, a impunidade tornou-se uma regra revoltante em
relação a todos os crimes ambientais, especialmente o crime de maus-tratos. Assim, é imperativo
utilizarmos a competência legislativa estadual para explorar as possibilidades de sanções de forma rígida,
de modo a coibir ao máximo a impunidade, ao menos naquilo que nos compete.

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou função pública na administração
pública do Estado do Ceará, bem como a prestação de serviços ou participação em licitação estadual, de
pessoa condenada por crime de maus-tratos contra animais, é uma penalidade que possui potencial para
efetivamente coibir e punir essa prática.

Ademais, é necessário que o Estado dê um bom exemplo, impedindo que pessoas violentas com animais
exerçam funções de prestígio e sejam mantidas às custas de recursos públicos.

É inegável o clamor popular por um basta aos maus-tratos, e esta proposta representa uma possibilidade
efetiva de punição àqueles que causem sofrimento a esses seres sencientes, coibindo qualquer conduta
cruel contra espécies sob a tutela humana.

Assim, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito o apoio dos nobres pares na discussão e
pretendida aprovação deste Projeto.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA
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LIDO NA 57ª (QUINQUAGESIMA SÉTIMA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
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CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROJETO DE LEI Nº 0661/2021

AUTORIA: DEPUTADO AGENOR NETO

MATÉRIA: “PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU
FUNÇÃO PÚBLICA POR PESSOA CONDENADA PELO CRIME DE
MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

PARECER 

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará encaminha
para análise e pronunciamento desta Procuradoria o Projeto de Lei nº 0661/2021, de autoria do
Excelentíssimo  Senhor Deputado Agenor Neto, que “PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO,
EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA POR PESSOA CONDENADA PELO CRIME DE

 MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, nos seguintes termos: 

Art. 1º Fica vedado o exercício de cargo, emprego ou função pública na
administração pública do Estado do Ceará, bem como a prestação de serviços ou
participação em licitação estadual, de pessoa condenada pela prática de crime de
maus-tratos contra animais.

 §1º A vedação se aplica à administração pública direta do Estado, incluindo-se
o Governo, suas Secretarias, a Assembleia Legislativa e o Poder Judiciário
Estadual; e à administração pública indireta, incluindo-se autarquias, empresas
públicas e sociedades de economia mista que contem com participação acionária
do Estado. 

§2º O disposto no “caput” aplica-se após o trânsito em julgado de sentença penal
condenatória. 

§3º A vedação de que trata esta Lei cessará após cinco anos do efetivo
cumprimento da pena. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO
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Em sede de justificativa e exposição de motivos, o Nobre Parlamentar explicita que:

“O crime de maus-tratos contra animais está previsto no artigo 32 da Lei nº 9.605,
de 1998 (Lei de Crimes Ambientais), porém não há definição das condutas que
são consideradas como maus-tratos.

Tal especificação ficou a cargo da Resolução nº 1.236, de 2018, expedida pelo
Conselho Federal de Medicina Veterinária. Como exemplo, destacamos práticas
que infelizmente ainda são comuns: agredir fisicamente ou agir para causar dor,
sofrimento ou dano ao animal; abandonar animais; deixar o tutor ou responsável
de buscar assistência médico-veterinária ou zootécnica quando necessária; manter
animal sem acesso adequado a água, alimentação e temperatura compatíveis com
as suas necessidades e em local desprovido de ventilação e luminosidade
adequadas; manter animais de forma que não lhes permita acesso a abrigo contra
intempéries; manter animal em local desprovido das condições mínimas de
higiene e asseio; impedir a movimentação ou o descanso de animais; submeter ou
obrigar o animal a atividades excessivas, que ameacem sua condição física e/ou
psicológica; utilizar de métodos punitivos, baseados em dor ou sofrimento com a
finalidade de treinamento, exibição ou entretenimento; entre outras condutas.

Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional, a impunidade tornou-se
uma regra revoltante em relação a todos os crimes ambientais, especialmente o
crime de maus-tratos. Assim, é imperativo utilizarmos a competência legislativa
estadual para explorar as possibilidades de sanções de forma rígida, de modo a
coibir ao máximo a impunidade, ao menos naquilo que nos compete. 

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou função pública
na administração pública do Estado do Ceará, bem como a prestação de serviços
ou participação em licitação estadual, de pessoa condenada por crime de
maus-tratos contra animais, é uma penalidade que possui potencial para
efetivamente coibir e punir essa prática. Ademais, é necessário que o Estado dê
um bom exemplo, impedindo que pessoas violentas com animais exerçam funções
de prestígio e sejam mantidas às custas de recursos públicos. 

É inegável o clamor popular por um basta aos maus-tratos, e esta proposta
representa uma possibilidade efetiva de punição àqueles que causem sofrimento a
esses seres sencientes, coibindo qualquer conduta cruel contra espécies sob a
tutela humana. Assim, demonstrada a relevância e adequação da matéria, solicito
o apoio dos nobres pares na discussão e pretendida aprovação deste Projeto.”

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS.

Nossa Constituição Federal/88 estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontram-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.
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Verifica-se, ainda, na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

(...) Omissis.

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu Art. 14, incisos I e IV,   “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa. 

Nota-se que nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do
Distrito Federal, encontram-se    os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que   cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23); assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Segundo José Afonso da Silva, ao conceituar competência   em sua Obra assim dispôs: “é a faculdade
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões.
Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais
para realizar suas funções”. (Grifado)

Nesse liame, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade
da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

Finalizadas as considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.
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Expostos os aspectos supracitados, passa-se à Iniciativa de Leis e do Projeto de Lei.  

DA INICIATIVA DE LEIS.

Destaque-se que no âmbito legislativo, a iniciativa de Leis encontra guarida no Art. 61 da Constituição
Federal, bem como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-    aos Deputados Estaduais;

II-    Ao Governador do Estado.

(...) Omissis. (grifo inexistente no original)

Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, § 2º e alíneas
do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

DO PROJETO DE LEI.

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18 de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ex vi”:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

(...)  Omissis.  (Grifado)

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, in
verbis:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;

(...) Omissis. (Grifado)

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
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(...) Omissis.. (Grifado)

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passamos a analisar a propositura em baila sob os
seus aspectos legais. 

DO PARECER - CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA
COM O PROJETO.

Importa novamente destacar que nossa Carta Magna assegura autonomia aos Estados Federados que,
conforme bem insculpido pelo ilustre doutrinador José Afonso da Silva, em sua Obra, “Estado federal é o
todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público internacional. A União é a entidade federal
formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito Público interno,
autônoma em relação aos Estados e a que cabe exercer as prerrogativas da soberania do Estado
brasileiro. Os Estados-membros são entidades federativas componentes, dotadas de autonomia e também
de personalidade jurídica de Direito Público interno. (...) Que, posto tais fatores, surgiu a federação
como uma associação de Estados pactuada por meio da Constituição”. 

Destarte, tomando como premissa a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos, segundo a qual: “soberania
é um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a qualquer outro, no modelo Federativo
aos Estados-membros impõe-se uma limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na ordem
interna autonomia para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo Ente
Federal em decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo 28), autogorverno (CR/88,
artigo 27, 28 e 125) e autoadministração (CR/88, artigo 18 e 25 a 28)”. 

Uma vez dirimida a própria ideia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que no plano
interno os Estados Federados não possuem soberania, reunindo tão somente autonomia na medida em que
compõem do modo livre – respeitadas as limitações impostas pela Carta Maior – a organização
político-administrativa do Estado Federal.

Sendo certo que a capacidade de autoadministração emana das normas que distribuem as competências
entre União, Estados e Municípios, nos termos supracitados, o processo legislativo decorrente de tais
competências deverá observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, ‘as leis e princípios
elencados na referida Carta Magna Federal’.

 Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles: “A autonomia não é poder originário. É prerrogativa
política concedida e limitada pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como os municípios
têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um poder de autogoverno decorrente da
Soberania Nacional, mas como um direito público subjetivo de organizar o seu governo e prover sua
Administração, nos limites que a Lei Maior lhes traça.” 

Nos termos preceituados em nossa Carta Magna/88, vê-se que à União é reservada a competência
legislativa para matérias relativas a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda sobre as diretrizes da política nacional de transportes e
diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, inciso I, IX, XXIV CF/88).   Os Estados possuem
competência legislativa que não lhes sejam vedadas pela CF/88 e no que toca à instituição de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe os Parágrafos 1º e 3º do Artigo
25 da Carta Política. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,
inc. I, CF/88).  

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas
políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto,
proteção à infância e à juventude, dentre outros.
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Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado artigo 24 estão regras de ajuste,
determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a
competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma
determinada. 

Conforme ensina José Afonso da Silva, a existência da competência legislativa suplementar, conferida
aos Estados e aos Municípios “(...) é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de
formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência
ou omissão destas (art. 24, §§ 1º ao 4º)”.  

Vê-se, pois, que a Constituição Federal diz que a superveniência da lei federal sobre normas gerais,
suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

 

Exposta toda fundamentação acima, analisando minuciosamente os dispositivos da propositura,
verifica-se que determinam suas disposições critérios e cumprimento de normas referentes a CARGO,

 EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem como
 em todos os Poderes do Estado do Ceará, o que, à primeira vista, não se reveste das condições de

inconstitucionalidade em vista dos princípios constitucionais norteadores do nosso ordenamento jurídico
(art. 37 da Carta Magna Federal/88).

Nesse contexto, é extreme de dúvidas que nossa Constituição Federal tutela a exigência de
comportamentos éticos, morais, lícitos e probos de seus agentes, naquilo que envolve a Administração
Pública. 

In casu, notadamente acerca da vedação de exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa
condenada pelo crime de maus-tratos contra animais, quais sejam: “(i) art. 5º da Constituição de 1988,
onde a moralidade é prevista como controle por meio de ação popular que traduz-se na fiscalização da

    legalidade substancial do ato; e senão o mais importante, (ii) o caput do art. 37, no qual a moralidade é
efetivamente compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo um conceito
jurídico indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora seja possível tratar de forma
geral sobre esse instituto”.

É possível observar que a moralidade no plano das regras traduz-se enquanto norma jurídica. Contudo, as
normas jurídicas com o passar do tempo perdem a sua aplicabilidade por não mais estarem adequadas ao
contexto fático. A harmonia e o equilíbrio de muitos dos preceitos morais são mais marcantes que a
constância dos preceitos decorrentes da função legislativa, até porque derivam de uma ordem de valores
fundamentais, construídos ao longo de muitos processos de evolução cultural. 

Tem-se pois que a moralidade deva se impor ao legislador no sentido de não se propor a preparação de
normas que entrem em conflito com os valores conferidos na ordem constitucional, sob pena de
declaração de inconstitucionalidade dessas normas.

Nessa seara constitucional, a concepção de princípio refere-se ao início de todo sistema jurídico, sendo
estes integrantes do direito Constitucional positivo ao se mostrarem sob a forma de normas fundamentais
que ordenam as valorações políticas do legislador, ou seja, como um conjunto de normas oriundas de
decisões políticas que o constituinte globalizou sob a forma de nossa Magna Carta. Elevados ao ponto
mais alto da escala normativa, eles mesmos, sendo preceitos, se tornam as normas supremas do
ordenamento, como critérios para a avaliação de todos os conteúdos normativos. 

Ademais, nossa Carta Magna Federal não apenas confere poderes ao Estado para regular determinadas
matérias, como também lhe prescreve proibições e obrigações ao impor balizas tanto nos campos onde
esses poderes são exercíveis, quanto nos modos pelos quais eles podem ser desempenhados. 
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Em assim sendo, vê-se que em seu artigo 37,  a Carta Magna impôs à administração pública, da União,
   dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal o dever de inspirar seus atos, nos Princípios da

 Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. E de maneira particular, o Princípio da
Moralidade, tido como o supraprincípio, é o que mais suscita debates, curiosidades e é também o mais
prometido por todos quantos desejam ocupar cargos na administração pública. De outro giro, é o
princípio mais desafiador e, lamentavelmente, o mais violado.

E, analisando minuciosamente os dispositivos do projeto apresentado pelo Deputado Agenor Neto,
impera consignar que a criação e nomeação de cargo de livre provimento como cargo em comissão, pelo
ente administrador, deverá sempre atender aos critérios definidos no inciso V do art. 37 da CF/88,
conforme alhures dito, em homenagem aos princípios constitucionais nele inseridos, in verbis:  

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

  princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:  

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável
uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado
com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na
carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de
carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se
apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

(...) Omissis.

Igualmente, necessitará acatar o disposto no artigo 14, incisos I e IV, da Constituição do Estado do Ceará,
atualizada até a Emenda Constitucional nº 94, de 17 de dezembro de 2018, in verbis:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

II – promoção da justiça social e extinção de todas as formas de exploração e
opressão, procurando assegurar a todos uma vida digna, livre e saudável;

III – defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em razão
de nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor, religião, origem
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étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física ou mental, doença,
idade, atividade profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

(...) Omissis.

Logo, verifica-se, que as nomeações para o exercício de cargo, emprego ou função pública atentar-se-ão
sempre à moralidade e ao conjunto de regras a serem observadas dentro de toda a administração pública,
sendo referida exigência, notadamente acerca da honorabilidade e probidade para seus  provimentos, algo
que se situa no raio de incidência do princípio da moralidade administrativa (art. 37, CF/88; art. 14,
incisos i e IV, Constituição do Estado do Ceará), como base que une a legislação para os fins almejados
pelo Nobre Parlamentar. 

Corroborando com o entendimento empossado acima e à título análogo, de suma importância consignar
que esta casa legislativa, em periódico recente, aprovou por unanimidade uma proposta de Emenda
Constitucional (PEC) 02/2012, que objetivou estender com alcance nos cargos de provimento do
Executivo, Legislativo e Judiciário, aquelas implicações determinadas pela Lei Federal da Ficha Limpa,
nas nomeações de diversos cargos públicos do Estado do Ceará, tendo esta Procuradoria, à época, em
Parecer Jurídico emitido pelo então Procurador Geral, superado quaisquer dúvidas existente acerca da
constitucionalidade na propositura da iniciativa apresentada mediante processo Legislativo, por se tratar
de cargos de provimento, fundamentando-o em consonância com a decisão do Supremo Tribunal Federal
(STF) que se posicionara pela constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa em âmbito federal para cargos
eletivos.

Como de fato foi concluído que o princípio da moralidade administrativa era bastante para orientar a
criação e a interpretação de norma restritiva nos termos propostos na PEC 02/2012; no presente caso
compreende-se prudente a adoção do entendimento jurídico semelhante, inexistindo, portanto, quaisquer
condições de inconstitucionalidade para propositura deste Projeto de Lei na forma pretendida. 

A propósito da matéria, veja-se julgamento de questão similar (nepotismo em cargo de nomeação) no
Supremo Tribunal Federal, que tão bem assim decidiu:

(...) a norma insculpida no § 1º do artigo 61 da Carta Federal, mais precisamente
na alínea ‘a’ do inciso II, há que ter alcance perquirido sem apego exacerbado à
literalidade. É certo que são da iniciativa privativa do Presidente da
República as leis que disponham sobre criação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autárquica, ou aumento de sua

 remuneração (...) Evidentemente, está-se diante de preceitos jungidos à atividade
normativa ordinária, não alcançando o campo constitucional, porquanto
envolvidos aqui interesses do Estado de envergadura maior e, acima de tudo, da
necessidade de se ter, no tocante a certas matérias, trato abrangente a alcançar,
indistintamente, os três Poderes da República. Assim o é quanto ao tema em

 discussão. Com a Emenda Constitucional nº 12 à Carta do Rio Grande do
Sul, rendeu-se homenagem aos princípios da legalidade, da impessoalidade,
da moralidade, da isonomia e do concurso público obrigatório, em sua
acepção maior. Enfim, atuou-se na preservação da própria res pública. A vedação
de contratação de parentes para cargos comissionados - por sinal a abranger, na
espécie, apenas os cônjuges, companheiros e parentes consanguíneos, afins ou por
adoção até o segundo grau (pais, filhos e irmãos) - a fim de prestarem serviços
justamente onde o integrante familiar despontou e assumiu cargo  de  grande
prestígio, mostra-se como procedimento inibidor da prática  de  atos da maior

 repercussão. Cuida-se, portanto, de matéria que se revela merecedora de
tratamento jurídico único - artigo 39 da Carta de 1988, a abranger os três
Poderes, o Executivo, o Judiciário e o Legislativo, deixando-se de ter a
admissão de servidores públicos conforme a maior ou menor fidelidade do
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 Poder aos princípios básicos decorrentes da Constituição Federal (STF, ADI
1.521-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio, 12-03-1997, m.v., DJ
17-03-2000, p. 02, RTJ 173/424). (Grifo inexistente no original)

Nesse liame, é entendimento jurisprudencial dominante em nossos egrégios tribunais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 3.441,
  de 30 de setembro de 2011, de Mirassol - Projeto de iniciativa de Vereador –

Diploma legislativo que dispõe sobre a nomeação para cargos em comissão no
âmbito dos órgãos do Poder Executivo, Poder Legislativo Municipal e

  Autarquias de Mirassol e dá outras providências – Estabelecimento de
restrições à nomeação de pessoa para o exercício de função pública inerente
ao cargo em comissão - Restrições semelhantes à estabelecida pela "Lei da
Ficha Limpa" (LC n° 135/2010) - Moralidade administrativa que se revela
como princípio constitucional da mais alta envergadura - Exigência de
honorabilidade para o exercício da função pública que não se insere nas
matérias de reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo -

 Ausente o vício de iniciativa - Exonerações de servidores contratados em
descompasso com esta lei que não consubstancia aplicação retroativa do diploma
legal - Precedentes deste Órgão Especial que cuidaram de situações análogas
neste mesmo sentido Lei Municipal reputada constitucional - Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente, revogada a liminar. (ADIN nº
0301346-30.2011.8.26.000, Rel. Des. De Santi Ribeiro, julgado em 30 de maio de
2012) (Grifo inexistente no original)

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Emenda n° 79/12, que acrescentou, à Lei
Orgânica Municipal, o artigo 107-A, que estabelece vedações à nomeação de
servidores para o exercício de funções comissionadas no âmbito da

  Administração Pública Municipal - Vício de inconstitucionalidade formal -
Invasão à esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo -

  Inocorrência — Estabelecimento de critérios para o acesso aos cargos
públicos que não se enquadra em atividade privativa do Chefe do Executivo -

 Inexistência de ofensa a Constituição Bandeirante - Precedentes do Colendo
Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal - Ação julgada
improcedente.    (ADIN nº 0131438-38.2012.8.26.0000, Rel. Des. Castilho
Barbosa, julgado em 27 de fevereiro de 2013) (Grifo inexistente no original)

Portanto, em observância aos assentamentos acima, verifica-se que na propositura almejada pelo
legisferador não há que se falar em competência inaugural do Chefe do Executivo Estadual, uma vez que
não se está atuando legislativamente no sentido de regular a criação, alteração e extinção de cargo, função
e emprego do Poder Executivo ou no que diz com a organização administrativa dos servidores ou seu
regime jurídico, mas significa o estabelecimento de um princípio da moralidade administrativa na gestão
pública, que devem pautar a atuação dos entes administradores nos termos sobrepostos e com fundamento
no art. 37 da CF/88. 

Ademais, prima ponderar especialmente a diferença entre os requisitos para o provimento de cargos
públicos - matéria situada na iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (STF, ADI
2.873-PI, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 20-09-2007, m.v., DJe 09-11-2007, RTJ 203/89) - e 

  condições para o provimento de cargos públicos - que não se insere na aludida reserva, e está no domínio
 da iniciativa legislativa comum ou concorrente entre Poder Legislativo e Poder Executivo – porque não se

refere ao acesso ao cargo público, mas, à aptidão para o seu exercício, conforme posicionamentos
perfilhados no Supremo Tribunal Federal em matérias semelhantes (STF, RE 183.952-RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Néri da Silveira, 19-03-2002, v.u., DJ 24-05-2002, p. 69; STF, RE 372.911-SP, Rel. Min. Gilmar
Mendes, 03-04-2007, DJ 08-06-2007, p. 94).
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Consequentemente, se os princípios do art. 37, caput, da Constituição da República sequer precisam de
lei para serem obrigatoriamente observados, não há vício de iniciativa legislativa em norma editada com
o objetivo de dar eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos nos quais,
inquestionavelmente, poderão configurar comportamentos administrativamente imorais em vista da
nomeação para cargos em comissão àquelas pessoas condenadas por crimes de infanticídio, abuso sexual
contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros.

E, muito embora exista na Carta Magna Maior a permissão da livre nomeação e exoneração quantos aos
cargos em comissão, correspondente ao poder discricionário à autoridade competente, todavia, referido
“poder” deverá ser acompanhado pelo “dever” de fazer com que tal designação busque o atendimento do
interesse público, o qual deve ser norteado pelos princípios constitucionais e na proteção do patrimônio
coletivo.

Desta feita, inobstante ocorra a nomeação discricionária para cargos comissionados, de bom alvitre
ressaltar repetidamente que o ato discricionário destina-se à algumas das mais relevantes atividades no
seio da Administração Pública, com atribuições de direção, chefia, assessoramento, dentre outros;
restando evidente que estas nomeações deverão atentar-se à moralidade e eficiência administrativa. 

Assim, em sendo determinada pessoa condenada nos casos de infanticídio, abuso sexual contra crianças e
adolescentes, crimes contra idosos e outros, não parece razoável nomear alguém para dirigir ou assessorar
segmentos importantes dos serviços do Executivo Estadual, quando tal pessoa acabou de ser
responsabilizada penalmente por uma conduta reprovável por toda sociedade e contra os próprios
princípios da gestão pública coletiva, conforme pretende o Nobre Parlamentar nos termos dispostos no
art. 1º, da propositura legislativa ora analisada.  

No manejo com a coisa pública, é de extreme clareza os anseios da sociedade civil acerca da ética dos
seus administradores, sendo certo que a probidade é condição inafastável para uma boa administração
pública. 

À título ilustrativo acerca da importância objetivada pela presente propositura, importante consignar que
no âmbito penal existe previsibilidade em norma legal da perda de cargo público, como efeito secundário
de uma condenação criminal, conforme disciplina do art. 92, inciso I, do  Códex Penal, que assim dispõe: 
  

“Art. 92 - São também efeitos da condenação: 

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um
ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a
Administração Pública;  

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro)
anos nos demais casos.  

(...) Omissis.” (Grifo inexistente no original)

Há, também, previsão constitucional de cassação de direitos políticos naquelas casos em que houver
condenação criminal transitada em julgado, o que por força do art. 15, inciso III, da CF/88, evidencia
indene de dúvidas a constitucionalidade da presente propositura, inexistindo quaisquer vícios de
iniciativas a pretensão almejada com a vedação da nomeação proposta pelo Parlamentar, no âmbito da
Administração Pública direta e indireta, disposta em seu art. 1º deste Projeto.   

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se
dará nos casos de:
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I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;

II - incapacidade civil absoluta;

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus
efeitos;

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos
termos do art. 5º, VIII;

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. (Grifo inexistente no
original)

Em sendo assim, não pairam dúvidas que a nomeação e manutenção de condenados criminalmente em
cargo ou função de livre provimento, em comissão ou de confiança, além do princípio da legalidade,
ofende também aos princípios da moralidade, idoneidade de agentes e servidores, impessoalidade,
eficiência e igualdade, em desvio de finalidade, diante da mácula por condenação judicial, estando claro,
pois, acerca da ilegalidade destas nomeações e a manutenção deste “agente público” ímprobo em cargo
de livre provimento.

No que tange a competência legislativa do tema, nessa perspectiva salutar pôr em relevo acerca da
competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar em torno
de matérias “pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas”, nos termos das
disposições adiante grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da República (art. 23, inciso I,

  CF/88) c/c a Carta Constitucional do Estado do Ceará (art. 14, inciso I e art. 15, inciso I), in verbis: 

Constituição Federal 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas
e conservar o patrimônio público;

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

Constituição Estadual do Ceará

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas
e conservar o patrimônio público;

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

Dito isto e observando as imposições constitucionais supra ressaltadas, que revelam a competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar sobre “respeito à
Constituição Federal e pela guarda das leis e instituições democráticas”, notadamente acerca da garantia
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da aplicabilidade do princípio da moralidade à Administração Pública na tomada das suas decisões nas
nomeações para cargos comissionados de pessoas que tenham sido condenadas pelos crimes de
infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, conclui-se
competir aos Estados-membros zelar por essas garantias constitucionais, inexistindo óbice para que o
legisferador proponha Projeto de Lei sobre matéria em apreço.

Ainda sobre o assunto, vê-se que o proposto não fere a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre matérias relacionadas no art. 60, inc. II, §2º e
suas alíneas da Constituição do Estado do Ceará, nos termos ora abordados, a seguir transcritos:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...) Omissis 

II - ao Governador do Estado; 

(...) Omissis

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração; 

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade; 

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos; 

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, in verbis:

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...) Omissis.

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.
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Logo, certo de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, remanesce ao
Estado a competência para legislar sobre a questão. 

Importante, ainda, destacar que uma leitura superficial da parte final do art. 1º, ao vedar a prestação de
serviços ou participação em licitação estadual, de pessoa condenada pela prática de crime de maus-tratos
contra animais, pode nos fazer incorre no erro de achar que o mesmo adentrou em tema
constitucionalmente afeto à União.

 Em verdade, muito embora o art. 22 da Carta Política de 1988,  traga em seu inciso XXVII que compete
privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades,
para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e

 Municípios, o seu parágrafo único traz a possibilidade de legislação suplementar pelos Estados Membros
nas matérias específicas, senão vejamos: 

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar
sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo."

Nesse sentido, com o fito de melhor demonstrar que o projeto em comento não padece de
inconstitucionalidade formal, vejamos recente decisão do Supremo Tribunal Federal que reconhece a
competência do Estado-sobre a matéria em debate:

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
MUNICIPAL. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE
BRUMADINHO-MG. VEDAÇÃO DE CONTRATAÇÃO COM O
MUNICÍPIO DE PARENTES DO PREFEITO, VICE-PREFEITO,
VEREADORES E OCUPANTES DE CARGOS EM COMISSÃO.
CONSTITUCIONALIDADE. COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR

 DOS MUNICÍPIOS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PROVIDO. A
Constituição Federal outorga à União a competência para editar normas
gerais sobre licitação (art. 22, XXVII) e permite, portanto, que Estados e
Municípios legislem para complementar as normas gerais e adaptá-las às
suas realidades. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido
de que as normas locais sobre licitação devem observar o art. 37, XXI da
Constituição, assegurando “a igualdade de condições de todos os

 concorrentes”. Precedentes. Dentro da permissão constitucional para
legislar sobre normas específicas em matéria de licitação, é de se louvar
a iniciativa do Município de Brumadinho-MG de tratar, em sua Lei
Orgânica, de tema dos mais relevantes em nossa pólis, que é a

 moralidade administrativa, princípio-guia de toda a atividade estatal,
 nos termos do art. 37, caput da Constituição Federal. A proibição de

contratação com o Município dos parentes, afins ou consanguíneos, do
prefeito, do vice-prefeito, dos vereadores e dos ocupantes de cargo em
comissão ou função de confiança, bem como dos servidores e empregados
públicos municipais, até seis meses após o fim do exercício das respectivas
funções, é norma que evidentemente homenageia os princípios da
impessoalidade e da moralidade administrativa, prevenindo eventuais lesões
ao interesse público e ao patrimônio do Município, sem restringir a

 competição entre os licitantes. Inexistência de ofensa ao princípio da
legalidade ou de invasão da competência da União para legislar sobre
normas gerais de licitação. Recurso extraordinário provido.
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(RE 423560, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma,
julgado em 29/05/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-119 DIVULG
18-06-2012 PUBLIC 19-06-2012 RT v. 101, n. 923, 2012, p. 678-683).
(grifo inexistente no original).

Por fim, cumpre ressaltar que tramitaram nesta casa Projetos de Lei com teor semelhante, todos com
parecer favorável desta procuradoria, conforme segue:

? PROJETO DE LEI nº 0094/2019

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO, DEPUTADO DR. CARLOS FELIPE E DEPUTADA
AUGUSTA BRITO

MATÉRIA: PROIBE, NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ, A NOMEAÇÃO PARA
CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS QUE TENHAM SIDO CONDENADAS PELA
LEI FEDERAL Nº 11.340/2006.

CONVERTIDO NA LEI 17.120/2019;

? PROJETO DE LEI nº 00156/2021

AUTORIA Deputado Carlos Felipe

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A ANULAÇÃO DA NOMEAÇÃO OU CONTRATAÇÃO DE
CONDENADOS POR CRIME SEXUAL PARA CARGO E EMPREGO PÚBLICO NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ;

?  PROJETO DE LEI Nº 599/2019

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO 

MATÉRIA: VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS
CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ. 

CONVERTIDO NA LEI 17.517/2021;

Feitas as devidas considerações, situações à semelhança do Projeto em análise não redundam em
inadmissibilidade jurídica por harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta
Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação, desde que realizadas as alterações
destacadas. 

CONCLUSÃO.

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.   

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo  PARECER FAVORÁVEL

  à sua regular tramitação, tendo em vista que (i) não se reveste das condições de inconstitucionalidade em
vista dos princípios constitucionais norteadores do nosso ordenamento jurídico (art. 37 da Carta Magna

  Federal/88); (ii) as nomeações para cargo, emprego ou função pública. atentar-se-ão sempre à moralidade
e ao conjunto de regras a serem observadas pela Administração Pública do Estado do Ceará, sendo
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referida exigência, notadamente acerca da honorabilidade e probidade para o provimento destes cargos
públicos, algo que se situa no raio de incidência do princípio da moralidade administrativa (art. 37,

  CF/88; art. 14, incisos I e IV, Constituição do Estado do Ceará); (iii) inexiste usurpação da competência
de ente federado, não havendo igualmente colisão com matéria que é de iniciativa privativa do Chefe do
Poder Executivo, dada competência prevista na Constituição Federal que possibilitou ao Estado, no
âmbito da legislação comum (CF, 23, I c/c 14, I, da Constituição do Estado) regular matéria idêntica, não
se redundando em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas mestras constitucionais, em atenção

  aos princípios da separação e independência dos poderes; (iv) trata-se de condições para o provimento de
cargos públicos - que não se insere na aludida reserva do Chefe do Executivo, e está no domínio da
iniciativa legislativa comum ou concorrente entre Poder Legislativo e Poder Executivo – porque não se

 refere ao acesso ao cargo público, mas, à aptidão para o seu exercício; e, (v)  se ajusta, ainda, à exegese
dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO

20 de 3321 de 69



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 661/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  15/09/2022 19:56:27  Data da assinatura:  15/09/2022 19:56:33

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/09/2022

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral. 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 661/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  20/09/2022 13:45:30  Data da assinatura:  20/09/2022 13:45:37

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
20/09/2022

De acordo com o parecer.

À Comissão de Comnstituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO NA CCJR

  Autor:  99891 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  21/09/2022 09:50:18  Data da assinatura:  21/09/2022 09:50:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
21/09/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor(a) Deputado(a),

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 00661/2021 DE AUTORIA DO DEPUTADO AGENOR NETO

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  25/10/2022 14:55:51  Data da assinatura:  25/10/2022 14:55:57

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
25/10/2022

Projeto de Lei Nº 0661/2021 de autoria do  deputado AGENOR NETO

MATÉRIA: “PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA POR
PESSOA CONDENADA PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.”

Manifestando-se em torno da proposição, contata-se que a mesma vem em consonância constitucional,
vislumbrando compatibilidade com o ordenamento jurídico. 

Ante tais circunstâncias, ofertamos  à regular tramitação ao Projeto de Lei NºPARECER FAVORÁVEL
00661/2021.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99632 - DEP AUGUSTA BRITO

  Usuário assinador:  99632 - DEP AUGUSTA BRITO

  Data da criação:  03/11/2022 11:18:50  Data da assinatura:  03/11/2022 11:19:17

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
03/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

20ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 01/11/2022

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP AUGUSTA BRITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CICTS

  Autor:  99961 - DEPUTADO NELINHO.

  Usuário assinador:  99961 - DEPUTADO NELINHO.

  Data da criação:  08/11/2022 10:31:58  Data da assinatura:  08/11/2022 10:32:05

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMERCIO, TURISMO E SERVIÇOS

MEMORANDO
08/11/2022
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: SIM, EMENDA MODIFICATIVA Nº 1.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO NELINHO.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO, TURISMO E SERVIÇOS
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PL 661/2021

  Autor:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Usuário assinador:  99856 - DEPUTADO QUEIROZ FILHO

  Data da criação:  16/12/2022 17:05:20  Data da assinatura:  16/12/2022 17:05:57

GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
16/12/2022

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº. 661/2021

Autor: Deputado Agenor Neto

Relator: Deputado Queiroz Filho

 

PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU
FUNÇÃO PÚBLICA POR PESSOA CONDENADA PELO
CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 

I - RELATÓRIO

O Deputado Agenor Neto submeteu a apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 661/2021,
que PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA POR PESSOA
CONDENADA PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Em regular tramitação, a presente propositura tramitou na CCJR, fls. 28, onde recebeu parecer favorável.

O Deputado Júlio César Filho, apresentou a Emenda Modificativa N° 01/2022, fls 26 e 27.

Em 08 de novembro de 2022, fora distribuído para esse signatário, para fins de apresentação de parecer
na Comissão de Indústria e Comércio, Turismo e Serviços.

É o relatório.

 

II - VOTO DO RELATOR
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O Projeto de Lei ora analisado dispõe sobre a proibição de cargo, emprego ou função pública por pessoa
condenada pelo crime de maus-tratos contra animais, e dá outras providências.

Conforme explica o nobre Deputado Guilherme Landim em sua justificativa:

 

Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional, a impunidade
tornou-se uma regra revoltante em relação a todos os crimes ambientais,
especialmente o crime de maus-tratos. Assim, é imperativo utilizarmos a
competência legislativa estadual para explorar as possibilidades de sanções
de forma rígida, de modo a coibir ao máximo a impunidade, ao menos
naquilo que nos compete.

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou função
pública na administração pública do Estado do Ceará, bem como a prestação
de serviços ou participação em licitação estadual, de pessoa condenada por
crime de maus-tratos contra animais, é uma penalidade que possui potencial
para efetivamente coibir e punir essa prática.

Ademais, é necessário que o Estado dê um bom exemplo, impedindo que
pessoas violentas com animais exerçam funções de prestígio e sejam
mantidas às custas de recursos públicos.

 

Quanto a Emenda Modificativa n° 01/2022, apresentada pelo Dep. Júlio César Filho, a mesma tem o
objetivo de modificar a emenda, o caput e o §3° do art. 1° do presente Projeto de Lei. Segundo o autor,
para garantir a legalidade da proposição e evitar inconstitucionalidades.

Face o exposto, o Projeto Lei n° 661/2021 dispõe sobre a proibição de cargo, emprego ou função pública
por pessoa condenada pelo crime de maus-tratos contra animais e dá outras providências; diante dos
argumentos arrazoados e na forma do Art. 102, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, opino 

 ao , de autoria do Deputado Guilherme Landim e à FAVORAVELMENTE Projeto de Lei nº. 661/2021
.Emenda Modificativa n° 01/2022

 

É o nosso Parecer, s.m.j.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHADO

  Autor:  1046 - MARIA CLECIA RAUPP BESSA

  Usuário assinador:  99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

  Data da criação:  16/02/2023 10:10:13  Data da assinatura:  16/02/2023 10:57:41

MESA DIRETORA

DESPACHO
16/02/2023

DESPACHADO NA 6ª (SEXTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 16 DE FEVEREIRO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATOR AO PROJETO 00242/2023 - CIDEC

  Autor:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Usuário assinador:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Data da criação:  24/03/2023 15:44:31  Data da assinatura:  24/03/2023 15:44:45

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

MEMORANDO
24/03/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: 01/2022

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENV, ECONÔMICO E COMÉRCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER PL 242/2023 - CIDEC

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  24/05/2023 11:01:43  Data da assinatura:  24/05/2023 11:01:58

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

PARECER
24/05/2023

PROÍBE O EXERCÍCIO DE CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO
PÚBLICA POR PESSOA CONDENADA PELO CRIME DE
MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS. 

AUTORIA: DEPUTADO  AGENOR NETO

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de apreciação do    Projeto de Lei nº 242/2023, de autoria do Deputado AGENOR NETO,
cuja ementa aduz, “VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS
CONDENADAS PELO CRIME DE MAUS-TRATOS CONTRA ANIMAIS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.” 

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do
presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às
fls. 08/22, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se
encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais. 

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a
presente propositura tramitou na Comissão Constituição, Justiça e Redação, fls. 28, onde
recebeu parecer favorável.

Em regular tramitação foi distribuído para parecer da Comissão de Indústria e Comércio,
Turismo e Serviços, em que foi favorável.

É o relatório. Passo a opinar. 

II- ANÁLISE 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual,
acrescidos pela Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de
dezembro de 1994, ex vi: 
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Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; e 

VI - resoluções. 

 

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da
proposição através da análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos
constitucionais de competência legislativa estadual e não adentra na competência de iniciativa
exclusiva do Poder Executivo, conforme disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembleia, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária; 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda
à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental, destaca-se
que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos para sua
prejudicialidade. 

 

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição. 

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que
tratam da iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição: 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição. 
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Pela análise dos dispositivos propostos no presente Projeto de Lei nº. 242/2023, a matéria
se mostra adequada para propositura, notadamente em face das disposições constitucionais
que dão supedâneo à análise de mérito ora exigida no processo legislativo, especialmente
tratando da competência para que o Estado edite leis, ora no uso da competência
concorrente, ora na suplementar, mas sempre, no caso concreto, enquanto garantia
constitucional e legal a ser constantemente reforçada. 

É crime praticar maus-tratos contra animais domésticos, silvestres, nativos ou exóticos, de
acordo com a Lei 9.605/98, artigo 32. Existem várias condutas que podem caracterizar os
crimes, tais como o abandono, ferir, mutilar, envenenar, manter em locais pequenos sem
possibilidade de circulação e sem higiene, não abrigar do sol, chuva ou frio, não alimentar,
não dar água, negar assistência veterinária se preciso, dentre outros.

A vedação de nomeação para cargos em comissão de pessoas condenadas pelo crime de
maus-tratos contra animais, é uma penalidade que possui potencial para efetivamente coibir
e punir essa prática

E, analisando minuciosamente os dispositivos do projeto apresentado pelo Deputado Agenor
Neto, impera consignar que a criação e nomeação de cargo de livre provimento como cargo
em comissão, pelo ente administrador, deverá sempre atender aos critérios definidos no
inciso V do art. 37 da CF/88, conforme alhures dito, em homenagem aos princípios
constitucionais nele inseridos, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao
seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável
uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado
com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na
carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem
preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições
de direção, chefia e assessoramento; 

(...) Omissis. 
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No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e o inciso I e IV da Constituição Estadual:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios: 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação. (...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência
e à probidade administrativa;

Assim, o encaminhamento do Projeto, sob a ótica do resguardo constitucional em nada
afronta o princípio da separação dos poderes, posto que regular é a sua previsão, o que
inviabiliza, por conseguinte, a invocação de vício de iniciativa, o que se encontra
resguardado, inclusive    no “ (i) art. 5º da Constituição de 1988, onde a moralidade é prevista
como controle por meio de ação popular que traduz-se na fiscalização da legalidade

 substancial do ato; e se não o mais importante, (ii) o caput do art. 37, no qual a moralidade é
efetivamente compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo
um conceito jurídico indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora
seja possível tratar de forma geral sobre esse instituto”. 

 

III - VOTO 

O Projeto de Lei nº. 242/2023, de autoria do Deputado Agenor Neto, não apresenta nenhum
impedimento para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso   PARECER FAVORÁVEL, a
tramitação da presente proposição, em virtude da relevância da matéria.

 

É o parecer.

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇAO AO PARECER

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  30/05/2023 12:47:23  Data da assinatura:  30/05/2023 12:47:44

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

INFORMAÇÂO
30/05/2023

  PARECER SOBRE A EMENDA DE N° 01/2022 QUE MODIFICA O CAPUT E O § 3° DO ARTIGO 1°, DO PROJETO DE LEI
N° 661/2021.

PARECER

-I- 

RELATÓRIO

 

Em análise a emenda de   - Modifica a ementa, o caput e o § 3° do artigo 1°, do projeto de lei n° 661/2021, queN° 01/2022
dispõe sobre vedação de nomeação para pessoas condenadas pelo crime de maus-tratos contra animais, e da outras

providências.

É o relatório. Passo a opinar.

-II-

VOTO

 

Conforme o que estabelece o Regimento Interno, em seu art.17, inciso XVI, ex vi:

Art. 17. À Mesa Diretora compete, dentre outras atribuições estabelecidas em lei, neste

Regimento ou por resolução, ou dela implicitamente resultantes:

(...)

XVI – oferecer parecer a todas as proposições, em tramitação no início de cada

sessão legislativa, enquanto não se instalarem as comissões técnicas

 permanentes; (grifo nosso)

Apresentamos analise sobre a emenda destinada a nossa relatória, emenda nº 01/2022, de autoria do Dep. Guilherme Landim,

merece prosperar, pois, por meio dela, busca-se modificar a ementa, o caput e o § 3° do artigo 1°, do projeto de lei n°

661/2021 de autoria do Deputado Agenor Neto, para que fique a seguinte redação:
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Art. 1°. Fica vedada a nomeação para cargos em comissão de livre nomeação e exoneração de pessoas condenadas

pela prática de crimes de maus-tratos contra animais.

§3° A vedação de que trata esta Lei cessará após o efetivo cumprimento da pena.

Diante do exposto, no tocante a   de autoria do Dep. Guilherme Landim, apresentamos o EMENDA DE Nº 01/2022, PARECER

, a tramitação da presente proposição, em virtude da relevância da matéria.FAVORÁVEL

  Dito isto, este é o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇAO AO PARECER

  Autor:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99208 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/06/2023 09:29:02  Data da assinatura:  07/06/2023 09:29:09

GABINETE DO DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

INFORMAÇÂO
07/06/2023

PARECER SOBRE A EMENDA DE N° 01/2022 QUE MODIFICA O CAPUT E O § 3° DO
ARTIGO 1°, DO PROJETO DE LEI N° 661/2021.

PARECER

-I-

RELATÓRIO

Em análise a emenda de  - Modifica a ementa, o caput e o § 3° do artigo 1°, do projeto de leiN° 01/2022
n° 661/2021, que dispõe sobre vedação de nomeação para pessoas condenadas pelo crime de maus-tratos
contra animais, e da outras providências.

É o relatório. Passo a opinar.

-II-

VOTO

Conforme o que estabelece o Regimento Interno, em seu art.17, inciso XVI, ex vi:

Art. 17. À Mesa Diretora compete, dentre outras atribuições
estabelecidas em lei, neste Regimento ou por resolução, ou
dela implicitamente resultantes:

(...)

XVI – oferecer parecer a todas as proposições, em
tramitação no início de cada sessão legislativa, enquanto
não se instalarem as comissões técnicas permanentes; 
(grifo nosso)

Apresentamos analise sobre a emenda destinada a nossa relatória, emenda nº 01/2022, merece prosperar,
pois, por meio dela, busca-se modificar a ementa, o caput e o § 3° do artigo 1°, do projeto de lei n°
661/2021 de autoria do Deputado Agenor Neto, para que fique a seguinte redação:
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Art. 1°. Fica vedada a nomeação para cargos em comissão de livre nomeação e
exoneração de pessoas condenadas pela prática de crimes de maus-tratos contra
animais.

§3° A vedação de que trata esta Lei cessará após o efetivo cumprimento da pena.

Diante do exposto, no tocante a  de autoria do Dep. Júlio Cesar Filho,EMENDA DE Nº 01/2022,
apresentamos o , a tramitação da presente proposição, em virtude daPARECER FAVORÁVEL
relevância da matéria.

Dito isto, este é o parecer.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CIDEC EM RELAÇÃO AO PROJETO DE LEI Nº 242/2023

  Autor:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Usuário assinador:  100073 - DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

  Data da criação:  15/06/2023 11:42:31  Data da assinatura:  15/06/2023 11:42:46

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/06/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

3ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 14/06/2023

COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E COMÉRCIO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

DEPUTADO FIRMO CAMURÇA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE INDÚSTRIA, DESENV, ECONÔMICO E COMÉRCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. ROMEU ALDIGUERI

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  16/06/2023 13:01:23  Data da assinatura:  16/06/2023 13:01:28

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
16/06/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: Nº 01

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90.  O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP - DEP. MISSIAS DIAS

  Autor:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Usuário assinador:  100009 - DEP GUILHERME LANDIM

  Data da criação:  18/03/2025 10:48:28  Data da assinatura:  18/03/2025 10:55:42

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
18/03/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022
(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: n° 01

Regime de Urgência: NÃO.

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes
prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o
parecer.

            Atenciosamente,
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DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242/2023 E EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  07/04/2025 12:33:12  Data da assinatura:  07/04/2025 12:39:45

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
07/04/2025

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242/2023

E EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

(Autoria do Deputado Estadual Agenor Neto)

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 242/2023, proposto pelo Deputado Estadual Agenor Neto, que desarquiva o
Projeto de Lei nº 661/2021, que “proíbe o exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa
condenada pelo crime de maus-tratos contra animais, e dá outras providências.” Além disso, também
consta a Emenda Modificativa nº 01/2022.

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional, a
impunidade tornou-se uma regra revoltante em relação a todos os
crimes ambientais, especialmente o crime de maus-tratos. Assim, é
imperativo utilizarmos a competência legislativa estadual para
explorar as possibilidades de sanções de forma rígida, de modo a
coibir ao máximo a impunidade, ao menos naquilo que nos compete.

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou
função pública na administração pública do Estado do Ceará, bem
como a prestação de serviços ou participação em licitação estadual, de
pessoa condenada por crime de maus-tratos contra animais, é uma
penalidade que possui potencial para efetivamente coibir e punir essa
prática.
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Ademais, é necessário que o Estado dê um bom exemplo, impedindo
que pessoas violentas com animais exerçam funções de prestígio e
sejam mantidas às custas de recursos públicos (…)”

 

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Osmar Baquit e deliberado na 20ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 01 de
novembro de 2022. Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 3ª reunião ordinária
Comissão de Indústria, Desenvolvimento Econômico e Comércio, realizada em 14 de junho de 2023, que
foi emitido pelo Deputado Estadual Sérgio Aguiar.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei e da Emenda Modificativa
dentro da competência temática da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público, que designou o Parlamentar subscrito como relator da
matéria, passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei e da Emenda ora examinados.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva promover
o princípio da moralidade do serviço público ao vedar, de forma acertada, que pessoas condenadas por
maus-tratos contra animais venham a ocupar cargo, emprego ou função pública no âmbito da
Administração Pública do Estado do Ceará.

A Emenda Modificativa nº 01, de autoria do Deputado Júlio César Filho, que à época era Líder do
Governo, de igual modo, tem pertinência meritória, uma vez que torna a redação do Projeto mais
adequada sob a ótica da técnica legislativa e altera o termo final dos efeitos da vedação, que passa a ser o
término do efetivo cumprimento da pena, diferente da previsão anterior, que era de 05 (cinco) anos após o
efetivo cumprimento da pena.

Sob a óptica da competência temática da CTASP, a iniciativa tem destacada relevância legal e política,
pois é um marco na luta de tornar a Administração Pública mais alinhada aos princípios constitucionais
previstos no art. 37 da Carta Magna, sobretudo o da moralidade.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  e da PROJETO DE LEI Nº 242/2023
, apresentamos  a ambos, devendo aEMENDA MODIFICATIVA Nº 01 PARECER FAVORÁVEL

proposição seguir o devido trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS
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DEPUTADO (A)

53 de 69



  Nº do documento:  00032/2025  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GPDMD)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  07/04/2025 13:21:53  Data da assinatura:  07/04/2025 13:27:56

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00032/2025
07/04/2025

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP

  Autor:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA..

  Usuário assinador:  99884 - DEPUTADO NIZO COSTA..

  Data da criação:  06/05/2025 16:34:24  Data da assinatura:  06/05/2025 16:41:33

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
06/05/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

6ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 06/05/2025

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

DEPUTADO NIZO COSTA..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  07/05/2025 12:43:59  Data da assinatura:  07/05/2025 12:51:12

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
07/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM, EMENDA MODIFICATIVA N.º 01/2022.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242/2023 E EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  22/05/2025 15:19:34  Data da assinatura:  22/05/2025 15:28:01

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
22/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 242/2023

E EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

(Autoria do Deputado Estadual Agenor Neto)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 242/2023, proposto pelo Deputado Estadual Agenor Neto, que desarquiva o
Projeto de Lei nº 661/2021, que “proíbe o exercício de cargo, emprego ou função pública por pessoa
condenada pelo crime de maus-tratos contra animais, e dá outras providências.” Além disso, também
consta a Emenda Modificativa nº 01/2022.

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“Por questões próprias do ordenamento jurídico nacional, a
impunidade tornou-se uma regra revoltante em relação a todos os
crimes ambientais, especialmente o crime de maus-tratos. Assim, é
imperativo utilizarmos a competência legislativa estadual para
explorar as possibilidades de sanções de forma rígida, de modo a
coibir ao máximo a impunidade, ao menos naquilo que nos compete.

Diante deste cenário, a vedação do exercício de cargo, emprego ou
função pública na administração pública do Estado do Ceará, bem
como a prestação de serviços ou participação em licitação estadual, de
pessoa condenada por crime de maus-tratos contra animais, é uma
penalidade que possui potencial para efetivamente coibir e punir essa
prática.
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Ademais, é necessário que o Estado dê um bom exemplo, impedindo
que pessoas violentas com animais exerçam funções de prestígio e
sejam mantidas às custas de recursos públicos (…)”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. A Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, por sua vez, aprovou o parecer favorável emitido pelo Deputado
Estadual Osmar Baquit e deliberado na 20ª Reunião Ordinária da Comissão, realizada no dia 01 de
novembro de 2022.

Ademais, o Projeto também teve parecer favorável aprovado na 3ª reunião ordinária Comissão de
Indústria, Desenvolvimento Econômico e Comércio, realizada em 14 de junho de 2023, que foi emitido
pelo Deputado Estadual Sérgio Aguiar, bem como na 6ª reunião ordinária da Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público, realizada em 06 de maio de 2025.

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar o mérito do Projeto de Lei e da Emenda Modificativa
dentro da competência temática da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Orçamento, Finanças e Tributação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria,
passa-se a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei e da Emenda ora examinados.

Acerca do Projeto, este se faz necessário e pertinente em seu mérito na medida em que objetiva promover
o princípio da moralidade do serviço público ao vedar, de forma acertada, que pessoas condenadas por
maus-tratos contra animais venham a ocupar cargo, emprego ou função pública no âmbito da
Administração Pública do Estado do Ceará.

A Emenda Modificativa nº 01/2022, de autoria do Deputado Júlio César Filho, que à época era Líder do
Governo, de igual modo, tem pertinência meritória, uma vez que torna a redação do Projeto mais
adequada sob a ótica da técnica legislativa e altera o termo final dos efeitos da vedação, que passa a ser o
término do efetivo cumprimento da pena, diferente da previsão anterior, que era de 05 (cinco) anos após o
efetivo cumprimento da pena.

Sob a óptica da competência temática da COFT, o Projeto tem pertinência meritória, pois apresenta
medida de alto potencial de melhoria na vida da população, porém, de baixo impacto orçamentário,
sobretudo na consecução dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos no rol
de incisos do art. 3º da Constituição Federal.

Diante do exposto, convencido da pertinência meritória do  e da PROJETO DE LEI Nº 242/2023
, apresentamos  a ambos, devendoEMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022 PARECER FAVORÁVEL

a proposição seguir o devido trâmite legislativo.

É o parecer.
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DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COFT

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  28/05/2025 16:38:07  Data da assinatura:  28/05/2025 16:46:12

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
28/05/2025

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

2ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 28/05/2025

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  29/05/2025 10:36:06  Data da assinatura:  29/05/2025 10:44:09

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/05/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Missias Dias

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): SIM. EMENDA MODIFICATIVA 01/2022.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 242/2023

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  16/06/2025 12:20:50  Data da assinatura:  16/06/2025 12:21:17

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
16/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022

AO PROJETO DE LEI Nº 242/2023

(Autoria do Deputado Estadual Júlio César Filho)

 

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Emenda Modificativa nº 01/2022 ao Projeto de Lei nº 661/2021, desarquivado sob o nº
242/2023, proposta pelo Deputado Estadual Júlio César Filho, que “Modifica a ementa, o caput e o §3º do
artigo 1º, do projeto de lei nº 661/2021 de autoria do Deputado Agenor Neto.”

Desse modo, nesta oportunidade, cumpre apreciar a Emenda dentro da competência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação (CCJR).

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito da Emenda Modificativa nº 01/2022 ora examinada.

A Emenda, de autoria do Deputado Júlio César Filho, que à época era Líder do Governo, torna a redação
do Projeto mais adequada sob a ótica da técnica legislativa e altera o termo final dos efeitos da vedação,
que passa a ser o término do efetivo cumprimento da pena, diferente da previsão anterior, que era de 05
(cinco) anos após o efetivo cumprimento da pena.
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Sob a óptica da competência temática da CCJR, a Emenda tem pertinência e merce acolhida, pois
objetiva aperfeiçoar a proposição, ajustando sua redação aos imperativos de constitucionalidade e
legalidade.

Diante do exposto, convencido da pertinência da EMENDA MODIFICATIVA Nº 01/2022 AO
, apresentamos PROJETO DE LEI Nº 661/2021, QUE FOI DESARQUIVADO SOB O Nº 242/2023

 à propositura, devendo seguir o devido trâmite legislativo.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100148 - DEP MISSIAS DIAS..

  Usuário assinador:  100148 - DEP MISSIAS DIAS..

  Data da criação:  18/06/2025 09:17:00  Data da assinatura:  18/06/2025 09:17:16

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/06/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

10ª REUNIÃO  ORDINÁRIA      Data 17/06/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO. 

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR. 
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DEP MISSIAS DIAS..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  23/06/2025 10:03:51  Data da assinatura:  23/06/2025 12:08:38

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/06/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 64ª (SEXAGESIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 65ª (SEXAGESIMA QUINTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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